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Assunto: Parecer sobre a base jurídica da proposta de decisão do Parlamento Europeu e do 
Conselho que habilita a República Francesa a negociar, a assinar e a celebrar um 
acordo internacional sobre os requisitos de segurança e de interoperabilidade no 
âmbito da ligação fixa do canal da Mancha (COM(2023)0328 – C9-0205/2023 – 
2023/0192(COD))

Ex.ma Senhora Presidente,

Por carta de 13 de dezembro de 20231, solicitou V. Ex.ª à Comissão dos Assuntos Jurídicos 
(JURI), nos termos do artigo 40.º, n.º 2, do Regimento, que emitisse um parecer sobre a 
adequação da base jurídica alterada da proposta da Comissão de decisão que habilita a 
República Francesa a negociar, a assinar e a celebrar um acordo internacional sobre os 
requisitos de segurança e de interoperabilidade no âmbito da ligação fixa do canal da Mancha 
(a seguir designada por «proposta de decisão»). 

A Comissão JURI procedeu à análise da supracitada questão na sua reunião de 24 de janeiro 
de 2024. 

I – Contexto

Os coordenadores da Comissão dos Transportes e do Turismo (TRAN) decidiram tratar a 
proposta de decisão ao abrigo do processo simplificado com alterações, nos termos do 
artigo 52.º, n.º 2, do Regimento, e encarregaram o relator permanente da Comissão TRAN 
para as relações com o Reino Unido de elaborar o relatório. 

A Comissão baseou a proposta de decisão no artigo 2.º, n.º 1, e no artigo 91.º do Tratado 
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sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE). Depois de o Conselho ter indicado que 
tenciona suprimir a referência ao artigo 2.º, n.º 1, do TFUE como base jurídica, com a 
justificação de que não constitui uma base jurídica adequada do ponto de vista técnico, o 
relator permanente da Comissão TRAN concordou com essa posição e propôs fazer o mesmo. 

Por conseguinte, a Comissão TRAN solicitou à Comissão JURI que avaliasse a adequação da 
base jurídica, em especial a supressão da referência ao artigo 2.º, n.º 1, do TFUE, nos termos 
do artigo 40.º, n.º 2, do Regimento.

II – Artigos pertinentes do Tratado

O título I da parte I do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, intitulado «As 
categorias e os domínios de competências da União», tem a seguinte redação:

Artigo 2.º

1. Quando os Tratados atribuam à União competência exclusiva em determinado domínio, só 
a União pode legislar e adotar atos juridicamente vinculativos; os próprios 
Estados-Membros só podem fazê-lo se habilitados pela União ou a fim de dar execução aos 
atos da União.

2. [...]

O título VI da parte III do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, relativo aos 
«Transportes», tem a seguinte redação:

Artigo 91.º
(ex-artigo 71.º TCE)

1. Para efeitos de aplicação do artigo 90.º, e tendo em conta os aspetos específicos dos 
transportes, o Parlamento Europeu e o Conselho, deliberando de acordo com o processo 
legislativo ordinário e após consulta ao Comité Económico e Social e ao Comité das Regiões, 
estabelecem:

a) regras comuns aplicáveis ao transporte internacional proveniente de ou com destino ao 
território de um Estado-Membro, ou que atravesse o território de um ou vários 
Estados-Membros;

b) as condições aplicáveis aos transportadores não residentes para poderem operar serviços 
de transporte no território de um Estado-Membro;

c) medidas que permitam aumentar a segurança dos transportes;

d) qualquer outra disposição pertinente.

2. Aquando da adoção das medidas a que se refere o n.º 1, são tidos em conta os casos em 
que a aplicação seja suscetível de afetar gravemente o nível de vida e o emprego em certas 
regiões, bem como a exploração de equipamentos de transporte.
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III – Jurisprudência do TJUE sobre a escolha da base jurídica

Tradicionalmente, o Tribunal de Justiça considera que a escolha da base jurídica adequada 
reveste uma importância de natureza constitucional, pois garante o respeito pelo princípio da 
atribuição de competências (artigo 5.º do Tratado da União Europeia) e determina a natureza e 
o âmbito de competências da União2. 

De acordo com jurisprudência constante, a base jurídica de um ato da União não depende da 
convicção de uma instituição quanto ao fim prosseguido, mas deve ser determinada de acordo 
com critérios objetivos suscetíveis de controlo jurisdicional, entre os quais figuram, 
nomeadamente, a finalidade e o conteúdo do ato3. A determinação da base jurídica de um ato 
deve, efetivamente, ser feita tendo em atenção a sua finalidade e conteúdo próprios4.  

Se o exame de um ato demonstrar que este prossegue uma dupla finalidade ou que tem duas 
componentes e se uma destas finalidades ou componentes for identificável como principal ou 
preponderante, enquanto a outra é apenas acessória, esse ato deve ter por fundamento uma 
única base jurídica, a saber, a base jurídica exigida pela finalidade ou componente principal 
ou preponderante5. Só excecionalmente, quando se provar que o ato visa ao mesmo tempo 
vários objetivos ligados de forma indissociável, sem que um seja secundário e indireto 
relativamente ao outro, pode esse ato fundamentar-se nas diferentes bases jurídicas 
correspondentes6. Contudo, tal só será possível se os procedimentos previstos para as 
respetivas bases jurídicas forem compatíveis entre si e não puserem em causa o direito do 
Parlamento Europeu7.

IV – Finalidade e conteúdo da decisão proposta

A ligação fixa do canal da Mancha é uma ligação ferroviária singular que envolve uma única 
estrutura de engenharia complexa situada em parte no território francês e em parte num país 
terceiro, designadamente o Reino Unido. A fim de garantir o funcionamento seguro e 
eficiente da ligação fixa do canal da Mancha, a França solicitou, em março de 2023, uma 
habilitação para negociar e celebrar com o Reino Unido um acordo internacional sobre os 
requisitos de segurança e de interoperabilidade no âmbito da ligação fixa do canal da Mancha. 
A decisão proposta concederia essa habilitação. 

O acordo internacional transporia parcialmente o pilar técnico do quarto pacote ferroviário 
para a parte da ligação fixa do canal da Mancha sob jurisdição francesa8. O acordo deve 
assegurar que a parte da ligação fixa do canal da Mancha sob a jurisdição da França é regida 

2 Parecer 2/00 («Protocolo de Cartagena»), ECLI:EU:C:2001:664, n.º 5.
3 Processo C‑300/89, Comissão/Conselho («Dióxido de titânio»), ECLI:EU:C:1991:244, n.º 10, e 
Processo C‑411/06, Comissão/Parlamento e Conselho, ECLI:EU:C:2009:518, n.º 45.
4 Processo C-187/93, Parlamento/Conselho, ECLI: EU:C:1994:265, n.º 28. Ver também o Processo C-411/06, 
Comissão/Parlamento e Conselho («Transferências de resíduos»), ECLI:EU:C:2009:518, n.º 77, e o Processo 
C-81/33, Reino Unido/Conselho, ECLI:EU:C:2014:2449, n.º 36.
5 Ibidem (n.º 30) e Processo C‑137/12, Comissão/Conselho, ECLI:EU:C:2013:675, n.º 53 e jurisprudência aí 
referida.
6 Processo C-300/89, n.os 13 e 17; Processo C‑42/97, Parlamento/Conselho, ECLI:EU:C:1999:81, n.º 38; Parecer 
2/00, n.º 23; Processo C‑94/03, Comissão/Conselho («Convenção de Roterdão») (ECLI:EU:C:2006:2) e 
Processo C‑178/03, Comissão/Parlamento e Conselho, ECLI:EU:C:2006:4, n.os 36 e 43.
7 Processo C-300/89, n.os 17 a 25; Processo C‑268/94, Portugal/Conselho, ECLI:EU:C:1996:461.
8 Diretivas (UE) 2016/798 e (UE) 2016/797 do Parlamento Europeu e do Conselho.



PE758.219v02-00 4/5 AL\1295241PT.docx

PT

pelo direito da União, cuja interpretação é da competência exclusiva do Tribunal de Justiça. 
No que diz respeito à parte da ligação fixa do canal da Mancha sob a jurisdição do Reino 
Unido, o acordo deve assegurar a coerência dos requisitos de segurança e de 
interoperabilidade, contribuindo assim para a segurança e a interoperabilidade na ligação fixa 
do canal da Mancha.

Estes objetivos refletem-se nas disposições normativas da proposta de decisão, que contêm a 
habilitação concreta da França para negociar e celebrar o acordo (artigo 1.º), uma série de 
condições que o acordo deve satisfazer (artigo 2.º) e uma disposição nos termos da qual a 
Comissão deve decidir se o projeto de acordo satisfaz essas condições (artigo 3.º). Por último, 
a proposta de decisão habilitaria a França a alterar o acordo, em conformidade com o 
mecanismo nele estabelecido, a fim de o adaptar a futuras alterações do direito da União 
(artigo 5.º). 

V – Análise 

A Comissão explica, na sua exposição de motivos, que o acordo deve ser da competência 
exclusiva da União: «Um acordo internacional com um país terceiro em matéria de 
segurança e interoperabilidade ferroviárias numa situação transfronteiriça é suscetível de 
afetar um domínio que é abrangido, em larga medida, pelo direito da União [...]. Por 
conseguinte, um acordo dessa natureza entra dentro da competência externa exclusiva da 
União». Também faz referência ao artigo 2.º, n.º 1, nos termos do qual «[o]s 
Estados‐Membros só podem negociar e celebrar tal acordo se estiverem habilitados pela 
União a fazê‐lo, nos termos do artigo 2.º, n.º 1, do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia (TFUE). A Comissão afirma ainda que «[u]ma vez que o acordo diz respeito a 
domínios abrangidos pelo direito da União em vigor no domínio dos transportes, afigura-se 
necessário que o legislador da União conceda essa habilitação, em conformidade com o 
processo legislativo referido no artigo 91.º do TFUE». Sob a epígrafe «Base jurídica» da 
exposição de motivos, a Comissão limita-se a afirmar que «[a] base jurídica da presente 
proposta é constituída pelo artigo 2.º, n.º 1, e pelo artigo 91.º do TFUE».

 a) Adequação do artigo 91.º do TFUE

O artigo 91.º estabelece as bases jurídicas para a política de transportes no domínio dos 
transportes ferroviários, rodoviários e por vias navegáveis interiores. O acordo em causa diz 
respeito a domínios abrangidos pelo acervo da União em vigor no domínio dos transportes. 
Tendo em conta a finalidade e o conteúdo da proposta de decisão, fica claro que a proposta 
está relacionada com o funcionamento do mercado interno no setor dos transportes. Por 
conseguinte, o artigo 91.º do TFUE é a base jurídica adequada para a proposta. 

b) Não é possível adicionar o artigo 2.º, n.º 1, do TFUE como base jurídica

Contrariamente ao artigo 91.º, o artigo 2.º, n.º 1, do TFUE não constitui uma base jurídica. 
Com efeito, esta disposição não confere nenhuma competência às instituições da União para 
adotar um ato juridicamente vinculativo da União, nem contém, ou remete para, qualquer 
procedimento para esse efeito. Por conseguinte, não pode ser utilizada como base jurídica. 

O considerando 5 da proposta de decisão recorda que o acordo é da competência externa 
exclusiva da União. Nos domínios da competência exclusiva, os Estados-Membros só podem 
adotar atos juridicamente vinculativos se a União os habilitar a tal, conforme previsto no 
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artigo 2.º, n.º 1, do TFUE.  No entanto, isso não significa que o artigo 2.º, n.º 1, do TFUE 
deva ser aditado como base jurídica do próprio ato de habilitação. No caso em apreço, essa 
habilitação é concedida através do ato legislativo adotado de acordo com o processo 
legislativo ordinário, em conformidade com o artigo 91.º do TFUE.

Em 2020, a França foi igualmente habilitada pela Decisão (UE) 2020/15319 a negociar um 
acordo com o Reino Unido que teria assegurado a aplicação unificada e dinâmica do direito 
da União em toda a ligação fixa do canal da Mancha. Importa recordar que essa decisão 
também se baseou exclusivamente no artigo 91.º do TFUE, na sequência de uma apreciação 
semelhante da adequação da base jurídica.

Por último, importa salientar que existem igualmente outras autorizações semelhantes que 
habilitam um Estado-Membro a negociar acordos com um país terceiro num domínio de 
competência externa exclusiva da União10, em que o artigo 2.º, n.º 1, do TFUE não consta 
como base jurídica do ato proposto. 

VI – Conclusão e recomendação

Na sua reunião de 24 de janeiro de 2024, a Comissão dos Assuntos Jurídicos decidiu, por 
unanimidade11, confirmar à Comissão dos Transportes e do Turismo que a proposta de 
decisão do Parlamento Europeu e do Conselho que habilita a República Francesa a negociar, a 
assinar e a celebrar um acordo internacional sobre os requisitos de segurança e de 
interoperabilidade no âmbito da ligação fixa do canal da Mancha pode basear-se apenas no 
artigo 91.º do TFUE.

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex.ª os protestos da minha elevada consideração.

Adrián Vázquez Lázara

9 Decisão (UE) 2020/1531 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de outubro de 2020, que habilita a 
França a negociar, assinar e celebrar um acordo internacional complementar ao Tratado entre a França e o Reino 
Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte relativamente à Construção e Exploração por Concessionários 
Privados de uma ligação fixa do canal da Mancha (JO L 352 de 22.10.2020, p. 4).
10 Exemplo mais recente: Proposta de decisão do Parlamento Europeu e do Conselho relativa a uma autorização 
dirigida a França para a negociação de um acordo bilateral com a Argélia sobre questões relacionadas com a 
cooperação judiciária em matéria civil e comercial (COM(2023)0065 – 2023/0028(COD)).
11 Encontravam-se presentes no momento da votação final: Adrián Vázquez Lázara (presidente); Sergey 
Lagodinsky (vice-presidente); Marion Walsmann (vice-presidente); Raffaele Stancanelli (vice-presidente); 
Pascal Arimont, Gunnar Beck; Benoît Biteau (suplente de Marie Toussaint nos termos do artigo 209.º, n.º 7, do 
Regimento); Jorge Buxadé Villalba; Ilana Cicurel; Pascal Durand; Christian Ehler (suplente de Juan Ignacio 
Zoido Álvarez nos termos do artigo 209.º, n.º 7, do Regimento); Ibán García Del Blanco; Virginie Joron; Pierre 
Karleskind; Gilles Lebreton; Angelika Niebler; Witold Pahl (suplente de Javier Zarzalejos nos termos do artigo 
209.º, n.º 7, do Regimento); Sabrina Pignedoli; Jiří Pospíšil; Franco Roberti; Nacho Sánchez Amor; Jana Toom; 
Axel Voss; Tiemo Wölken.


